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L'Eglise et le nationalisme 
par le P. Richard ARES, S . J. 

os POSITIONS, nous tenons, dès le début, à les 
affirmer très nettes: quel que soit le sens que l'on 
donne au mot, quelle que soit la forme concrète 

sous laquelle la chose elle-même se réalise, le nationalisme 
constitue, partout où il se rencontre, un problème d'agir 
humain, et, comme tel, il relève du jugement de l'Église, 
suprême gardienne de l'ordre moral et interprète authen­
tique du droit naturel. 

Que penser du nationalisme ? se demande-t-on de toutes 
parts. Péché ou vertu, égoïsme blâmable ou amour légi­
time, erreur ou vérité, hérésie ou idée chrétienne, qu'est-ce 
donc qui se cache sous l'enveloppe de ce mot tragique? 
La réponse, à notre avis, n'appartient à aucun individu 
en particulier: seul peut trancher le débat, seul peut porter 
une sentence décisive, le magistère enseignant de l'Église, 
dont le Souverain Pontife est la voix la plus autorisée. 
C'est donc à ce Magistère qu'il faut recourir. 

La vraie question, alors, n'est-ce pas celle-ci : que pense 
l'Église du nationalisme? En vérité, les catholiques, sur 
ce point, sont bien mal venus de plaider ignorance: de­
puis un quart de siècle surtout, déclarations et directives 
pontificales se sont multipliées, lumineuses, pour tout 
esprit sensible à la vérité, pour tout homme de bon vouloir. 

Mais, réplique-t-on, comment se retrouver dans ces 
déclarations? Elles condamnent le nationalisme, sou­
tiennent les uns; elles n'en réprouvent que les excès, ré­
pliquent les autres. Où est la vérité ? Oui ou non, l'Église 
a-t-elle porté sur le nationalisme une sentence de con-
ÊCOLE SOCIALE P O P U L A I R E , juin 1944, n» 365. 
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damnation, comme elle l'a fait, par exemple, à l'égard 
du socialisme et du racisme? 

A cette question voudrait répondre ce travail. Son 
ambition serait de parvenir à synthétiser en quelques pro­
positions brèves, claires, précises, ce que l'Église a en­
seigné et enseigne encore sur le nationalisme, ce qu'elle 
en réprouve et ce qu'elle en approuve, de manière à 
fournir à tout jugement droit des normes qui lui per­
mettent, en présence de n'importe quel nationalisme, de 
se prononcer et de dire sans trop de crainte d'erreur: ceci 
est catholique, cela ne l'est pas. 

I. — LES NATIONALISMES EXAGÉRÉS OU L'iIYPER-

NATIONALISME 

Les Souverains Pontifes, personne ne l'ignore, ont dé­
noncé à maintes reprises et quelquefois avec véhémence, 
les nationalismes exagérés. Ces dénonciations n'ont rien 
qui doive surprendre: l'excès, d'où qu'il vienne, touche 
au point sensible la doctrine catholique qui, elle, est es­
sentiellement une doctrine d'ordre et de juste mesure, 
une doctrine qui respecte et sauve toutes les valeurs di­
vines et humaines, mais en les hiérarchisant entre elles, 
en les mettant chacune à son rang, chacune à sa place 

Que certains nationalismes s'écartent de l'esprit de 
cette doctrine ou même s'y opposent, troublant ainsi 
l'ordre spirituel et moral dont l'Église a la garde, le fait 
n'est pas douteux, étant donné les multiples déclarations 
des Papes; mais comme il n'est pas toujours facile de 

1. On connaît le célèbre passage de Pie XI sur l'esprit de pondération de la doc­
trine catholique: « Cette doctrine, écrit-il, se tient à égale distance des erreurs extrêmes 
comme des exagérations des partis ou des systèmes qui s'y rattachent; elle réclame la 
juste mesure dans la théorie et en assure la réalisation progressive dans la pratique, 
s'efforcant de concilier les droits et les devoirs de tous, l'autorité avec la liberté, la 
dignité de l'individu avec celle de l'État, la personnalité humaine du subordonné avec 
l'origine divine du pouvoir; la juste soumission, l'amour ordonné de soi-même, de sa 
famille et de sa propre patrie avec l'amour des autres familles et des autres peuples... » 
(Encyclique Divins Redemptenis, n° 34.) 
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d i s c e r n e r c o m m e n t e t p o u r q u o i , il p e u t ê t r e u t i l e d e fixer 

e n q u e l q u e s b r è v e s p r o p o s i t i o n s c e q u ' i l f a u t e n t e n d r e 

p a r n a t i o n a l i s m e e x a g é r é o u , c o m m e d i s e n t c e r t a i n s a u ­

t e u r s , p a r h y p e r n a t i o n a l i s m e . 

C o m m e n ç o n s p a r p o s e r l e p r i n c i p e g é n é r a l s u i v a n t : 

1° Est exagéré tout amour de la collectivité qui r e m ­

porte effectivement sur l'amour de Dieu et de l'Eglise. 

C e p r i n c i p e v a u t p o u r t o u t e c o l l e c t i v i t é , q u e c e s o i t 

l a c l a s se , l a r a c e , l a n a t i o n , l a p a t r i e , l ' É t a t o u m ê m e l ' h u ­

m a n i t é . T o u t a m o u r q u i e m p i è t e s u r l e s d r o i t s p r i m o r ­

d i a u x d e D i e u e t d e s o n É g l i s e e s t à r é p r o u v e r c o m m e 

p e r t u r b a t e u r d e l ' o r d r e m o r a l e t n é g a t e u r d u v é r i t a b l e 

b i e n d e l a p e r s o n n e h u m a i n e . I l e x i s t e u n e h i é r a r c h i e 

d ' a f f e c t i o n s e t d e d e v o i r s ; o u b l i e r o u f a u s s e r c e t t e h i é ­

r a r c h i e , c ' e s t , p o u r u n c a t h o l i q u e , f a i r e p r e u v e d e b i e n 

p e u d ' e s p r i t d e foi, s i n o n d ' é g a r e m e n t d u s e n s c h r é t i e n . 

A i n s i , p a r e x e m p l e , l ' a m o u r d e l a p a t r i e , le p a t r i o ­

t i s m e , n ' e s t v e r t u e u x q u ' à s o n r a n g , c ' e s t - à - d i r e a p r è s 

l ' a m o u r d e D i e u e t d e l ' É g l i s e : 

Il faut , enseigne Léon X I I I , a i m e r la p a t r i e t e r r e s t r e à q u i 
nous d e v o n s J ' u s a g e de ce t t e vie mor te l l e ; m a i s il faut a imer 
davan tage l 'Église à q u i nous sommes redevab les de la vie im­
mortelle d e l ' âme, pa r ce qu ' i l es t r a i sonnab le de préférer les 
biens de l ' âme a u x b iens d u corps e t q u e les devoirs envers 
Dieu on t u n ca rac tè re b e a u c o u p p lus sacré q u e les devoi rs 
envers les h o m m e s l . 

E n c o n s é q u e n c e , l e c h r é t i e n e s t a v e r t i q u ' i l n e l u i e s t 

p a s p e r m i s d e b o u l e v e r s e r c e t t e h i é r a r c h i e d e d e v o i r s : 

Aimer les deux pa t r i e s , celle de la t e r r e e t celle d u ciel, m a i s 
de telle façon q u e l ' a m o u r d e celle-ci passe a v a n t l ' a m o u r d e 

1. Encycl ique Sapientiae Christianae (1890). — On pour ra r e t r o u v e r la p l u p a r t 
des textes ci tés ici d a n s u n vo lume de la collection « C a t h e d r a Pe t r i » in t i tu lé la Patrie 
et la Paix c o n t e n a n t les tex tes pontificaux co r re spondan t à ce t i t r e avec commen ta i r e s 
appropriés des P P . Yves de la Brière , S. J . , e t P . - M . Colbach , S. J . (Desclée D e B r o u ­
wer, Paris , 1938.) Le présen t t ex te a u n° 14. — Voir aussi p o u r version anglaise de 
ces textes le vo lume r é c e m m e n t publ ié p a r la Hiérarchie ca thol ique d e s É t a t s - U n i s , 
volume int i tulé Principles jor Peace (Wash ing ton , 1943). Le présen t t ex te a u n» 110. 
Nous donnerons les références à ce vo lume e n t r e paren thèses . 
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celle-là e t q u e j a m a i s les d ro i t s des h o m m e s ne soient préférés 
aux d ro i t s de Dieu , c 'est p o u r le chré t ien u n devoir essentiel 
d 'où découlent , c o m m e de leur source, les a u t r e s d e v o i r s 1 . 

C ' e s t c e t t e m ê m e r e c o m m a n d a t i o n q u e P i e X I d o n ­

n a i t s i o p p o r t u n é m e n t à l a j e u n e s s e a l l e m a n d e e n 1 9 3 7 : 

Qui c h a n t e l ' h y m n e de la fidélité à la pa t r i e t e r r e s t r e ne 
do i t pas , p a r l ' infidélité à son Dieu , à son Église, deveni r un 
dése r teur e t un t r a î t r e à sa pa t r i e céleste 2 . 

M a i s , d i r a - t - o n , c o m m e n t j u s t i f i e r c e t t e i n t r a n s i g e a n c e 

d e l ' É g l i s e ? N ' e s t - c e p a s u n e f o r m e d é g u i s é e d ' é g o ï s m e 

o u d e t o t a l i t a r i s m e ? R e m a r q u o n s t o u t d ' a b o r d q u e s e u l e 

l ' É g l i s e a m i s s i o n d e c o n d u i r e l a p e r s o n n e h u m a i n e à s a 

f in t o t a l e q u i e s t D i e u , e t q u e , d ' a u t r e p a r t , e n a g i s s a n t 

a i n s i , e l le d é f e n d d e s v a l e u r s p l u s h a u t e s e t d e s b i e n s p l u s 

d i v i n s , d o n t l a c o n s e r v a t i o n i m p o r t e p l u s , e n d é f i n i t i v e , 

à l a v é r i t a b l e g r a n d e u r d e l a p a t r i e q u e l a r é a l i s a t i o n d e s 

a c t e s m ê m e s a u x q u e l s e l le s ' o p p o s e , c a r « l ' É t a t s u b i t le 

c o n t r e - c o u p d e t o u t p é c h é e n m a t i è r e d e r e l i g i o n 3 ». 

E t , d ' a i l l e u r s , il e s t f a u x d e p r é t e n d r e q u e le b i e n d e 

l ' É g l i s e s ' o p p o s e à c e l u i d e l a p a t r i e , L é o n X I I I a d é j à 

r é p o n d u à c e t t e a l l é g a t i o n : s ' a d r e s s a n t a u s é n a t e u r f r an ­

ç a i s C h e s n e l o n g , le P a p e d i s a i t : 

V o u s n ' a v e z p a s à c ra indre q u e vos devoi rs envers la pat r ie 
pu i s sen t ê t re t roub lés p a r vo t r e d é v o u e m e n t à l 'Égl ise . L e fon­
d a t e u r e t le m a î t r e de l 'une e t de l ' au t r e société, Dieu, a en effet 
d isposé t o u t e s choses d e tel le so r te q u e d u b ien qu i se fait pour 
la s auvega rde de l 'Église, découlen t sur le p a y s auque l on ap­
p a r t i e n t c o m m e c i toyen les fruits les p lus a b o n d a n t s de s a l u t 4 . 

B i e n p l u s , c e q u ' i l f a u t a f f i rmer , c ' e s t q u e l ' a m o u r d e 

l ' É g l i s e r e n f o r c e e t g a r d e l ' a m o u r d e l a p a t r i e e t d e la 

1. Encyclique Sapientiae Chrislianae (1890), voir la Patrie et la Paix, op. cil. 

n» 18 (P. for P., n» 116). 
2. Encyclique Mil Brennender Sorge (1937), ibid., n° 382 (P. for P., n» 1190) 

3. Sapientiae Chrislianae, op. cil., n» 17 (P. for P., n» 115). 

4. Lettre Quum (rata (1890), op. cit., n» 19 (P. for P., n» 117). 
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nation: loin de s'exclure ou de se combattre, ces deux 
amours, droitement ordonnés, se renforcent mutuellement : 

C e t a m o u r d u sol na t a l , ces liens de f ra terni té pa t r i o t i que , 
qui s o n t le p a r t a g e d e t o u s les pays , s o n t p lus forts q u a n d la 
patr ie t e r res t re res te indisso lublement unie à ce t t e a u t r e pa t r i e , 
qui ne conna î t ni les différences de langue, n i les bar r iè res des 
mon tagnes e t des mers , qu i embrasse à la fois le m o n d e visible 
et celui au delà de la m o r t , à l 'Église ca tho l ique ». 

Telle est la doctrine générale de l'Église sur l'ordre à 
garder dans ses affections et ses devoirs. Le nationalisme 
n'échappe pas à cet ordre, comme nous Talions voir. 

2° Est exagéré tout nationalisme qui prétend subordonner 
Dieu et l'Église aux intérêts d'une nation ou d'une patrie. 

Dieu et l'Église ne sont pas des valeurs que l'on puisse 
nationaliser. Dieu est le Père commun de tous les hommes, 
et c'est en vain qu'un groupement ethnique voudrait l'ac­
caparer; de même l'Église, de par la volonté de son divin 
fondateur, est catholique, c'est-à-dire universelle, ou­
verte en droit et en fait à tous les peuples et à toutes 
les nations; elle ne connaît, ainsi que le porte le texte 
précédent, « ni les différences de langue, ni les barrières 
des montagnes et des mers ». 

Seuls des espr i t s superficiels p e u v e n t t o m b e r d a n s l 'erreur 
qui consiste à par le r d ' un Dieu na t iona l , d ' une religion n a ­
t ionale; seuls ils p e u v e n t e n t r e p r e n d r e la va ine t e n t a t i v e d ' em­
prisonner Dieu , le C r é a t e u r de l 'un ivers , le Ro i e t le Légis la teur 
de tous les peuples . . . d a n s les frontières d ' u n seul peuple , d a n s 
l 'étroitesse de la c o m m u n a u t é de s ang d ' une seule r a c e 2 . 

Aussi est-ce du nationalisme exagéré que de chercher 
à lier Dieu et l'Église à une nation en particulier. Cet 

1. Pie X, Allocution aux pèlerins français lors de la béatification de Jeanne d'Arc 
(1909), op. cit., n" 60 (P. Jor P., n» 263). 

2. Pie XI, encyclique Mil Brennender Sorge (1937), op. cit., n» 366 (P for P 
n« 1173). 
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abus, les Souverains Pontifes l'ont dénoncé avec fermeté, 
lorsqu'il s'est glissé dans les missions catholiques. Hérauts 
de l'Évangile, ambassadeurs du Christ, les missionnaires 
doivent se rappeler qu'ils ont « une patrie à peupler, non 
celle de la terre, mais celle du ciel ». Leur action, par 
conséquent, « ne doit pas témoigner d'un zèle indiscret 
pour le développement de la puissance de leur pays, le 
rayonnement et l'extension de sa gloire au-dessus de 
tout » ! Sinon l'indigène pourrait croire que « se faire 
chrétien c'est accepter la tutelle et la domination d'une 
puissance étrangère et renier sa propre patrie 1 ». 

Voilà les conseils que Benoît XV donnait aux messa­
gers de l'Évangile. En 1929, devant l'éveil progressif des 
nationalismes indigènes et la xénophobie montante, Pie XI 
crut bon d'user de fermeté et de rigueur pour faire cesser 
tout abus de nationalisme particulier aux missionnaires : 

Les missions, déclara- t - i l , n e do iven t en a u c u n e façon faire 
du na t iona l i sme, ma i s seu lement d u cathol ic isme. . . Le na t i ona ­
l isme a t ou jou r s é t é u n fléau p o u r les missions, e t m ê m e il 
n ' e s t p a s exagéré de l 'appeler une maléd ic t ion 2 . . . 

Dans les dernières années de sa vie, le vieux Pontife 
répète encore cette défense aux missionnaires d'importer 
leur propre nationalisme en pays de missions, et surtout 
de se livrer à des excès de zèle national ou patriotique. 
Qu'ils se gardent de 
ce t t e maléd ic t ion qu ' e s t le na t iona l i sme exagéré , p r o d u i s a n t une 
s tér i l i té apos to l ique . . . (de) ce na t iona l i sme exagéré qu i empêche 
le sa lu t des âmes , qu i dresse des bar r iè res e n t r e les peuples , qui 
es t con t r a i r e n o n seu lemen t à la loi d u b o n Dieu , m a i s à la foi 
e l le-même, a u Credo lu i -même, à ce Credo q u e n o u s c h a n t o n s 

1. Encyclique Maximum illud (1919), op. cil., p. 437. — De même Pie XI, en 1924, 
avertissait les supérieurs généraux des Ordres religieux missionnaires de veiller « à 
ne pas transformer la propagation de l'Évangile en une œuvre de propagande en fa­
veur de l'influence ou du patrimoine de leur patrie » (Lettre Unigenitus Dei Filius, 
op. cil., p. 440). 

2. Allocution aux procureurs généraux d'Ordres missionnaires (cf. Documentation 
catholique, t. 23, col. 259). 
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1. Allocution du 15 juillet 1938 (cf. Doc. catholique, 1938, t. 39. col. 1055). 
2. Allocution du 21 juillet 1938 (ibid., col. 1056). — Voir aussi le discours prononcé 

par le Saint-Père, quelques jours plus tard, devant les élèves du collège de la Propa­
gande (ibid., col. 1058). 
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d a n s t ou t e s les ca thédra les du monde . . . L e c o n t r a s t e e n t r e le 
na t iona l i sme exagéré e t la doc t r ine ca tho l ique est év iden t : l 'es­
p r i t d e ce na t iona l i sme es t con t r a i r e à l 'espr i t d u Credo, il es t 
con t ra i re à la foi ' . 

M a i s , c e n ' e s t p a s s e u l e m e n t e n p a y s d e m i s s i o n s q u e 

se p o s a le p r o b l è m e d e s j u s t e s r e l a t i o n s e n t r e le r e l i g i e u x 

e t l e n a t i o n a l ; e n c e r t a i n s p a y s d e foi c h r é t i e n n e , l e P a p e 

d u t l u t t e r p o u r a s s u r e r l ' i n d é p e n d a n c e d e s a c h è r e A c t i o n 

c a t h o l i q u e . E n 1 9 3 8 , u n g r o u p e d e s a v a n t s f a s c i s t e s p u ­

b l i e , s o u s l e s a u s p i c e s d u m i n i s t r e d e l a c u l t u r e p o p u l a i r e , 

u n m a n i f e s t e o ù , e n t r e a u t r e s a s s e r t i o n s , o n r e l è v e ce l l e -

c i : « I l e s t t e m p s q u e les I t a l i e n s s e p r o c l a m e n t f r a n c h e ­

m e n t r a c i s t e s . » P i e X I p r e s s e n t l e d a n g e r e t s ' é l è v e 

v i o l e m m e n t c o n t r e c e t t e e r r e u r m a t é r i a l i s t e e t s é p a r a ­

t i s t e , q u i t e n d e n d é f i n i t i v e à a s s i m i l e r l a v i e c a t h o l i q u e 

à l a v i e n a t i o n a l e , à a b s o r b e r le r e l i g i e u x d a n s le n a t i o n a l : 

Ca tho l i que veu t dire universel , non p a s racis te , na t iona l i s t e , 
s épa ra t i s t e ; non , ca tho l ique . E t c 'est ainsi q u e doi t ê t re l 'Act ion 
ca thol ique , elle do i t s ' inspirer d e cet espri t , pa rce qu ' i l y a 
quelque chose d o n t on pour ra i t dire que c 'est p lus e t mieux 
que la foi e l le -même: l 'espr i t d e la foi; de m ê m e , hé la s ! il y a 
quelque chose de bien pire que l 'une ou l ' au t r e formule de ra ­
cisme e t d e n a t i o n a l i s m e : l 'espr i t qu i les d ic te . I l faut di re , en 
effet, qu ' i l y a que lque chose de pa r t i cu l i è rement dé tes tab le , 
c 'est cet espr i t de sépara t i sme , de na t iona l i sme exagéré qu i , 
préc isément , pa rce qu ' i l n ' e s t p a s chré t ien , pa rce qu ' i l n ' e s t 
pas religieux, finit pa r n ' ê t r e m ê m e pas h u m a i n 2 . 

V o i l à d o n c l a p r e m i è r e f o r m e d e n a t i o n a l i s m e e x a g é r é : 

q u i p r é t e n d s u b o r d o n n e r D i e u e t l ' É g l i s e a u x i n t é r ê t s 

d ' u n e p a t r i e o u d ' u n e n a t i o n , c e l u i - l à n ' a i m e p a s d a n s 

l ' o r d r e . 
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3° Est exagéré tout nationalisme qui érige la patrie ou 
la nation en valeur absolue ou en fin suprême et s'érige lui-
même en religion. 

L'Église ne peut admettre que l'on substitue à Dieu, 
comme fondement de l'ordre moral et juridique ou comme 
fin suprême de l'homme, une créature quelconque, fût-ce 
la patrie ou la nation. Patrie et nation sont des valeurs 
essentiellement relatives, des moyens au service de la per­
sonne humaine. Dire que l'acte humain doit s'y référer 
constamment pour être moral, soutenir que leur service 
excuse tout, justifie tout, ennoblit tout, même des actes 
que prohibe la loi naturelle, c'est se mettre en contradic­
tion flagrante avec l'enseignement traditionnel de l'Église. 

Pour s'en convaincre, que l'on relise la soixante-
quatrième des propositions condamnées par Pie IX dans 
le Syllabus de 1864: 

La violation d'un serment, si saint qu'il soit, et n'importe 
quelle action criminelle et infamante, contraire à la loi éternelle, 
non seulement ne doivent pas être condamnées, mais sont tout 
à fait licites et dignes des plus grands éloges quand on les ac­
complit par amour de la patrie l . 

Pie XI , qui n'a jamais laissé aucune erreur opérer en 
liberté dans l'Église du Christ, s'est élevé maintes fois 
contre cette prétention de faire de la patrie ou de la na­
tion la norme morale de l'agir humain. En 1926, il dé­
clare « absolument opposée à la doctrine catholique... la 
notion de la patrie ou de l 'État d'après laquelle ils se­
raient à eux-mêmes leur fin dernière 2 ». . . Quelques an­
nées plus tard, il dénonce les excès auxquels se livrent 
certains patriotismes et nationalismes et en montre les 
ultimes conséquences pratiques: 

Que si cet amour excessif de soi et des siens... se glisse dans 
les relations mutuelles et les liens entre les peuples, il n'y aura 

1. Op. cit.. p. 17, en note. Cf. Denzinger, Ench. Symb., n» 1764. 

2. Allocution du 20 décembre 1926 (A. A . S., t. 18, p. 523). 
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plus d 'excès qui ne semble justif ié; a u po in t que la m ê m e ac t ion , 
qui , accompl ie p a r des personnes privées, sera i t a u j u g e m e n t 
de t ous c o n d a m n a b l e , est reçue p o u r h o n n ê t e e t d igne de louange 
du fait q u ' o n l ' accompl i t p a r a m o u r de la p a t r i e ». 

Mais c'est surtout dans sa condamnation de l'erreur 
raciste germanique que Pie XI s'est montré le plus in­
transigeant: l'Église, de même qu'elle n'admet pas les 
idoles, n'admet pas, non plus, le totalitarisme, que ce 
soit celui de la race, de la classe, de la nation, de la pa­
trie ou de l 'État : 

Quiconque p r e n d la race o u le peuple , ou l ' É t a t , ou la forme 
de l ' É t a t , ou les déposi ta i res d u pouvoir , ou t o u t e a u t r e va leur 
fondamenta le de la c o m m u n a u t é h u m a i n e — t o u t e s choses qu i 
t i e n n e n t d a n s l 'o rdre t e r res t re u n e place nécessaire e t h o n o ­
rable , — qu iconque p r e n d ces no t ions p o u r les re t i re r de ce t t e 
échelle des va leurs , m ê m e religieuses, e t les divinise p a r un 
cul te ido lâ t r ique , celui-là renverse e t fausse l 'o rdre des choses 
créé e t o r d o n n é pa r D i e u : celui-là es t loin de la vra ie foi en D i e u 
et d ' une concept ion de la vie r é p o n d a n t à ce t t e f o i 2 , 

I 

Voilà la deuxième forme de nationalisme exagéré: qui 
déifie la patrie ou la nation, celui-là n'aime pas dans 
l'ordre. 

4° Est exagéré tout nationalisme qui blesse la justice et 
la charité, qui s'oppose à la fraternité et à la solidarité des 
peuples entre eux. 

Nous l'avons dit dès le début: la doctrine catholique 
est essentiellement une doctrine d'ordre où chacun est 
mis à son rang et à sa place. Or, les deux vertus essen-

1. Encyclique Caritate ChHsli (1932), op. cit., n° 323. — Quelques lignes plus loin, 
le Pape s'élève contre « cet amour désordonné de la patrie par lequel chaque peuple 
fait de l'État son propre Dieu » (Ibid., n» 326) (P. for P., n» 1077). 

2. Encyclique Mit Brennender Sorge (1937), op. cit., n» 365 (P. for P., n° 1172).— 
On pourrait rappeler aussi ces deux assertions que la S. Congrégation des Séminaires 
et Universités a demandé de réfuter et de combattre: « La religion est soumise à la 
loi de la race et doit lui être adaptée... La source première et la règle suprême de tout 
l'ordre juridique est l'instinct racial. » Si l'on substituait les mots nation ou patrie 
au mot race, ces assertions n'en demeureraient pas moins insoutenables. (Doc. cath., 
20 mai 1938, col. 579.) 

(365] 
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tielles au maintien de cet ordre, ce sont précisément la 
justice et la charité. Quiconque les méprise n'est pas un 
véritable disciple du Christ, un véritable enfant de l'Église. 
Encore ici, cette dernière ne saurait admettre que le ser­
vice de la patrie ou de la nation se fasse au détriment 
habituel des droits du prochain. Aimer sa patrie dans 
l'ordre, c'est l'aimer dans la justice et la charité. Là où 
ces vertus sont absentes ou méprisées, il ne peut y avoir 
qu'excès blâmable, qu'outrance reprehensible. 

Quand certains nationalismes ont oublié ces principes, 
les Souverains Pontifes se sont fait un devoir de les leur 
rappeler. Ainsi, au lendemain de la Grande Guerre, 
Benoît XV écrit toute une encyclique sur les bienfaits 
et l'action pacificatrice de la charité chrétienne, et profite 
de l'occasion pour rappeler sur ce point leurs devoirs aux 
nations comme aux individus: 

Les di rect ives conce rnan t le devoir de la cha r i t é que N o u s 
venons d 'adresser aux indiv idus , N o u s e n t e n d o n s qu 'e l les a t ­
t e ignen t aussi les na t ions . . . L 'Évang i l e , en effet, ne con t i en t 
p a s u n e loi d e cha r i t é p o u r les indiv idus , e t u n e a u t r e loi p o u r 
les É t a t s e t les peuples 

Dès sa première encyclique, Pie XI , en dénombrant 
les causes de la crise, cite les passions humaines aux­
quelles l'on a enlevé le frein de la justice: 

C'es t à ce d é b o r d e m e n t de convoit ises , dissimulées sous les 
couleurs d u b ien publ ic e t d u pa t r io t i sme , qu ' i l faut a t t r i b u e r 
s a n s con t r ed i t les ha ines e t les r iva l i tés qui ex is ten t d 'o rd ina i re 
e n t r e les peuples . E n effet, cet a m o u r de la pa t r i e e t de la race, 
source pu i s san te de mul t ip les ve r tu s e t d ' ac tes d 'héro ïsme lors­
qu ' i l es t réglé pa r la foi chré t i enne , n ' e n devien t p a s moins 
cause d ' in jus t ices e t d ' in iqui tés nombreuses si, t r ansgressan t les 
règles de la jus t ice e t du droi t , il s 'exaspère en a m o u r excessif 
d u p a y s 2 . 

Dans son allocution de Noël 1930, le Pape revient sur 
ce point et dénonce comme un des obstacles à la paix du-

1. Encyclique Pacem (1920), op. cit., n»' 175-176 (P. for P., n" 675). 

2. Encyclique Ubi arcano (1922), op. cit., n° 250 (P. for P., n» 778). 
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rable cet oubli et ce mépris des vertus de justice et de 
charité par les individus et les nations: 

Il est plus difficile, pour ne pas dire impossible, que la paix 
dure entre les peuples et les États si, au lieu du vrai et naturel 
patriotisme, domine et se déchaîne un égoïste et dur nationa­
lisme, c'est-à-dire la haine et l'envie prenant la place du désir 
mutuel du bien, la défiance et la suspicion au lieu de la con­
fiance fraternelle, la concurrence et la lutte se substituant à une 
cordiale collaboration, l'ambition d'hégémonie et de prépon­
dérance supplantant le respect et la protection de tous les droits, 
même ceux des faibles et petits K 

Jusqu'à la fin de sa vie, Pie XI travailla au maintien 
de la concorde entre les nations; le mal cependant était 
irréparable et devait engendrer l'horrible guerre de 1939. 
Son successeur, Pie XI I , a repris le même programme: il 
s'est voué à la dure tâche de reconstruire la paix sur des 
bases solides. C'est pourquoi il a réprouvé, dès ses pre­
miers actes, « cette pernicieuse erreur qu'est l'oubli de la 
loi de solidarité humaine et de charité » ; il a rappelé avec 
insistance cette vérité, à savoir que: 

Les nations, en se développant et en se différenciant, selon 
les diverses conditions de vie et de culture, ne sont pas desti­
nées à mettre en pièces l'unité du genre humain, mais à l'enri­
chir et à l'embellir par la communication de leurs qualités par­
ticulières et par l'échange réciproque des biens, qui ne peut 
être possible et en même temps efficace que quand un amour 
mutuel et une charité vivement sentie unissent tous les enfants 
d'un même Père et toutes les âmes rachetées par un même 
sang divin 2. 

Chaque allocution de Noël est venue, par la suite, 
compléter et préciser cette pensée. Ainsi en 1940, parmi 

1. Op. cit., n° 308 (P. for P., n° 920). — Nous avons déjà cité le passage de Caritotc 
Christi où Pie XI met en accusation l'égoïsme national: là où cet égoïsme triomphe, 
dit-il, tous les excès sont justifiés, et « dès lors, ajoute-t-il, à la loi divine de la charité 
fraternelle unissant toutes les races et tous les peuples en une seule famille, sous un 
seul Père qui est aux cieux, se substitue nécessairement la haine, cause de la ruine 
universelle » (Op. cit., n° 324) (P. for P., n° 1077). 

2. Encyclique Summi Pontificatus (1939), n»' 27-28 (P. for P., n» 1408). 

[ 3 6 5 1 
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l es c o n d i t i o n s i n d i s p e n s a b l e s à l ' é t a b l i s s e m e n t d ' u n o r d r e 

n o u v e a u , le P a p e s i g n a l e les s u i v a n t e s : 

1° L a vic toire sur la ha ine qu i au jou rd ' hu i divise les peuples ; 
p a r t a n t , la renoncia t ion à des sys tèmes e t p r a t i q u e s que la ha ine 
n e cesse d 'en t re ten i r . . . 2° La victoire sur la défiance, qui pèse 
c o m m e une masse d é p r i m a n t e sur le dro i t in te rna t iona l e t rend 
irréalisable t o u t e e n t e n t e vér i table . . . 3° La victoire sur le funeste 
pr incipe selon lequel l 'u t i l i té es t la base e t la règle des droi ts , 
e t la force crée le dro i t 

T e l l e e s t l a t r o i s i è m e f o r m e d e n a t i o n a l i s m e e x a g é r é : 

q u i s e r t s a p a t r i e d a n s l ' i n j u s t i c e e t d a n s l a h a i n e , c e l u i -

l à n ' a i m e p a s d a n s l ' o r d r e . 

5 ° Est exagéré tout nationalisme qui pousse à l'acca­
parement, à la domination et à l'oppression. 

Q u a n d le n a t i o n a l i s m e c è d e à u n t e l e s p r i t , il d é g é n è r e 

e n i m p é r i a l i s m e e f f réné . L ' É g l i s e , q u i n e ce s se d e p r ê c h e r 

l a j u s t i c e e t l a c h a r i t é e n t r e les p e u p l e s , n e s a u r a i t a d ­

m e t t r e l ' a c c a p a r e m e n t d e s r e s s o u r c e s e t d e s r i c h e s s e s d u 

m o n d e a u p r o f i t d ' u n p e t i t n o m b r e d e p e u p l e s c h o i s i s , 

p a s p l u s q u ' e l l e n e p e u t a p p r o u v e r les d o m i n a t i o n s i n i q u e s 

e t l es v i o l e n c e s o p p r e s s i v e s . 

N o u s a v o n s d é j à c i t é c e t e x t e d e l ' e n c y c l i q u e Ubi 

arcano o ù P i e X I d é n o n c e le d é b o r d e m e n t d e c o n v o i t i s e s 

q u i s e d i s s i m u l e n t s o u s l e s c o u l e u r s d u b i e n p u b l i c e t d u 

p a t r i o t i s m e . A l l o n s j u s q u ' a u b o u t d e c e p a s s a g e si r i c h e 

d e s e n s e t d ' a p p l i c a t i o n s p r a t i q u e s : 

Ceux qu i en v i ennen t à cet excès oubl ien t à coup sûr, que 
non seu lement tous les peuples, en t a n t que m e m b r e s de l 'uni­
verselle famille h u m a i n e , son t liés en t r e eux pa r des r a p p o r t s 
d e f ra terni té e t que les a u t r e s p a y s on t d ro i t de v ivre e t d ' a s ­
p i r e r à la prospér i té , m a i s encore qu ' i l n ' e s t n i p e r m i s n i p ro ­
fitable de séparer l ' in té rê t de l ' h o n n ê t e t é : la jus t ice fait la g ran ­
deur des na t i ons , le péché fait le m a l h e u r des peuples . Q u ' u n e 
famille, une ci té, ou un É t a t acquière des a v a n t a g e s a u d é t r i m e n t 
d e s a u t r e s , cela p o u r r a pa r a î t r e aux h o m m e s une ac t ion d 'éc la t 

1. Cf. brochure de l 'E. S. P., n° 329, pp. 4-5 (P. for P . . n° 1644). 

[365] 
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et de haute politique: mais saint Augustin nous avertit sagement 
que de pareils succès ne sont guère stables et ne vont pas sans 
menace de ruine: c'est un bonheur de verre, d'une splendeur 
fragile, pour lequel une catastrophe terrible et soudaine est à 
redouter 

Célèbres surtout sont les interventions de Pie XII en 
faveur d'une meilleure distribution des richesses du globe, 
en faveur des petits peuples et des minorités culturelles. 
Contentons-nous de rappeler les principales. 

A Pâques, 1939, le Pape affirme: 
La justice demande... que les innombrables ressources et 

richesses que Dieu a répandues dans le monde entier soient 
réparties, pour l'utilité de tous ses enfants, d'une façon équi­
table et avec droiture 2. 

L'année suivante, il réclame 
un ordre plus équitable...; un ordre qui, dans la tranquillité, 
la liberté, la sécurité, vise à attribuer à tous les peuples la part 
des sources de prospérité et de puissance revenant à chacun 
d'eux sur cette terre, afin qu'ils puissent accomplir la parole du 
Créateur: Crescite et multiplicamini et replete terrant*. 

A Noël 1940, le Pape énonce les conditions de l'ordre 
nouveau, et parmi ces conditions il mentionne: 

La victoire sur ces germes de conflit qui consistent dans des 
divergences trop criantes dans le domaine de l'économie mon­
diale... — La victoire sur l'esprit de froid égoïsme qui, s'enivrant 
de sa force, aboutit facilement à violer la liberté juste, saine et 
disciplinée des citoyens aussi bien que l'honneur et la souve­
raineté des États 4 . . . 

1. Op. cit., n° 250 (P. for P., n» 779). — Rappelons aussi la déclaration, déjà citée, 
du même Pontife, le jour de Noël 1930: la paix est impossible entre les peuples, « si, 
au lieu du vrai et naturel patriotisme, domine e t se déchaîne un égoïste et dur nationa­
lisme, c'est-à-dire... l'ambition d'hégémonie et de prépondérance supplantant le res­
pect et la protection de tous les droits, même ceux des faibles et des petits » (op. cit.. 
n° 308) (P. for P., n° 920) . — D e même, Caritote Christi affirme que « des hommes 
qui par leurs louanges rendent honneur à la Majesté divine ne peuvent pousser leur 
pays à un désir effréné de domination » (op. cit., n° 326) . 

2. Cf. brochure de l 'E. S. P. , n» 308, p. 11 (P. for P.. n- 1323). 

3 . Allocution du 24 novembre 1940, brochure de l 'E. S. P . , n» 326, p. 10 (P. for 

P., n» 1615). 

4. Cf. brochure de l'E. S. P., n° 329, p. 5 (P. for P., n« 1644). 
[ 3 6 5 1 
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A Noël 1941, nouvelles précisions: cette fois, le Pape 
réprouve l'oppression des minorités et l'égoïsme monopo­
leur et dominateur: 

D a n s les l imi tes d ' un o rd re n o u v e a u fondé sur des p r in ­
cipes moraux , . . . il n ' y a pas de place pour l 'oppression o u v e r t e 
o u occul te des carac té r i s t iques cul turel les ou l inguis t iques des 
minor i t és na t iona les , p o u r e n t r a v e r ou res t re indre leurs res­
sources économiques , p o u r l imiter ou abol i r leur ferti l i té n a ­
ture l le . 

Il n ' y a p a s d e place p o u r cet égoïsme froid e t calculé, q u i 
t e n d à monopol iser les ressources économiques e t matér ie l les 
des t inées à l 'usage d e tous , à u n p o i n t t e l q u e les n a t i o n s mo ins 
favorisées p a r la n a t u r e n ' y a i en t po in t accès 

Ces paroles sont nettes et directes: qui pousse sa pa­
trie ou sa nation à l'accaparement, à la domination et à 
l'oppression, celui-là n'aime pas dans l'ordre. 

Telles sont les formes d'hypernationalisme. En bref, 
tout nationalisme qui blesse les droits de Dieu et du pro­
chain, qui s'érige en religion, qui ne veut pas se plier à 
l'ordre de justice et de charité, constitue un dangereux 
excès, et c'est à bon droit que l'Église le dénonce et le 
condamne. Mais le problème, c'est précisément de savoir 
si le nationalisme dit toujours et partout excès condam­
nable, et cela aux yeux du Magistère enseignant de l'Église: 
voilà le second point à déterminer. 

II . — LE JUSTE ET SAIN NATIONALISME 

Ce titre, avons-nous le droit de le poser? Y a-t-il, 
dans la doctrine de l'Église, place pour un juste et sain 
nationalisme? Certains auteurs l'ont nié en se fondant 
sur les déclarations pontificales déjà rapportées et sur de 
tristes expériences survenues dans leur propre pays ou 
chez quelques peuples voisins. Ils en ont conclu que le 
nationalisme est vicié dans son essence même et qu'on 
n'en peut attendre rien de bon. Cette opinion, autant le 

1. Cf. brochure de l'E. S. P.. n° 344, p. 9 (P . for P., n<" 1759-1760). 
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dire franchement tout de suite, nous semble entachée 
d'exagération et peu conforme à la pensée même de 
l'Église sur ce point. 

Qu'on se garde d'oublier d'abord que le nationalisme 
est un phénomène universel et que, par conséquent, il 
ne faut pas, règle générale, en juger par les abus qui ont 
été commis dans certains pays en particulier: aujourd'hui 
il existe des nationalismes non seulement chinois, japo­
nais, italien, espagnol, français, mexicain, anglais, amé­
ricain, mais aussi wallon, flamand, gallois, écossais, basque, 
ukrainien, etc., et nous croyons qu'il ne faut se prononcer 
sur aucun de ces nationalismes avant de l'avoir entendu 
et compris. S'imaginer que c'est Barrés ou Maurras qui 
ont inventé le nationalisme et en ont fait un système doc­
trinal que le monde entier s'est empressé d'adopter à leur 
suite, c'est tout simplement une naïveté, si ce n'est pas 
du chauvinisme. Affirmer, par ailleurs, que ce phénomène 
universel doive nécessairement se définir d'après les ca­
ractéristiques qu'il a revêtues dans certains pays plus 
bruyants, c'est le confondre avec ces doctrines nouvelles 
que sont le fascisme, le nazisme et le soviétisme. Or, fon­
cièrement, le nationalisme n'est pas une doctrine, mais 
un amour, un culte et l'on peut même soutenir que, dans 
la plupart des pays, il n'est encore que cela. C'est là le 
trait fondamental commun à tous les nationalismes du 
monde entier et voilà pourquoi il est si proche du pa­
triotisme, tellement que beaucoup n'arrivent pas à l'en 
distinguer: tout comme le patriotisme, en effet, signifie 
un amour de prédilection pour sa propre patrie, le na­
tionalisme marque un amour de prédilection pour sa 
propre nation: il est essentiellement le culte conscient et 
volontaire des valeurs culturelles qui donnent à une na­
tion sa physionomie propre et son génie particulier K 

1. Nulle part les Souverains Pontifes n'ont donné une définition rigoureuse du 
nationalisme ni ne l'ont clairement distingué du patriotisme; les formules qu'ils em-
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ploient valent, en général, de l'un e t de l'autre. Aussi, ne voulant en aucune façon 
forcer la pensée pontificale, ne présentons-nous pas notre définition du nationalisme 
comme la définition même donnée par l'Église. Cette définition est plutôt celle de la 
plupart des moralistes catholiques. Voir à ce sujet le Code de Morale internationale 
(pp. 195-200), un article très net du P. Messineo, S. J., dans la revue Civilta Catto­
lica (« Patriottismo, Nazionalismo, Internazionalismo », 9 décembre 1938) e t l'ou­
vrage fondamental du P. Delos , O. P. : la Société internationale et les Principes du Droit 
public (pp. 26-30). 

Qu'on nous permette de citer ce dernier auteur: « Le nom de nationalisme, dit-il, 
doit être réservé à un acte vraiment humain, à la conscience spirituelle des apports 
nationaux dont nous bénéficions, à l'acceptation volontaire de ces formes. D e tels 
sentiments incluent l'engagement de conserver ces formes, d'en perpétuer les valeurs, 
de les accroître. Sur ce plan, — le seul auquel il faille se tenir, parce que le seul qui 
soit pleinement humain, — le nationalisme peut devenir une doctrine e t fournir des 
règles de vie. » (p. 27.) — Ailleurs, le même auteur distingue entre la patrie, terre 
ancestrale humanisée par sa participation à la vie de l'homme, et la nation, commu­
nauté culturelle fondée sur la conscience des valeurs nationales et la volonté de les 
perpétuer en commun. L'amour de la patrie, voilà le patriotisme; à cet amour naturel, 
le nationalisme joint précisément « la conscience des valeurs nationales, devenues un 
but de vie, e t la volonté de faire triompher, dans la lutte pour la vie, la communauté 
d'hommes dont les lois et l'organisation politique épousent le dessein du tempérament 
national.. . Un nationalisme sain est celui qui s'éclaire à une connaissance vraie des 
valeurs, historiquement et réellement incluses dans le milieu national et dans sa cul­
ture, qui en mesure l'importance selon la véritable échelle des valeurs humaines. Il 
voit dans les formes et les institutions nationales un moyen naturel et providentiel 
d'accéder à une culture, qui, à travers son particularisme, conduit à l'humanisme » 
(• La Famille et la Nation », Nos Cours, vol. II, n» 19). 

[365] 

Or, ce culte des valeurs que représente une nation n'a 
rien en soi de condamnable; au contraire, il est louable 
et tant qu'il demeure dans Tordre, l'Église ne peut que 
l'approuver. En fait, nous Talions voir, elle approuve un 
juste et sain nationalisme, c'est-à-dire un culte qui se 
plie à la hiérarchie des devoirs et des affections; elle en 
approuve la chose et même le nom. 

A) L'approbation de la chose 

Que l'Église approuve un amour et un culte ordonnés 
des valeurs culturelles propres à chaque nation, l'ad­
mettent tous ceux qui connaissent la nature et le carac­
tère si profondément « humain » de la doctrine catholique. 
En réalité, l'Église a toujours reconnu les quatre points 
suivants qui sont, à notre avis, comme les bases mêmes 
sur lesquelles s'appuie tout nationalisme: la nécessaire et 
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légitime diversité des nations, leurs droits et leurs justes 
aspirations, l'amour de prédilection que chacune mérite, 
le devoir et la vertu de patriotisme. 

1° L'Eglise admet comme nécessaire et légitime la di­
vision de l'humanité en nations et en patries. 

C'est le premier fait, la réalité fondamentale: l'Église 
ne s'oppose à l'existence actuelle d'aucune nation, d'au­
cune patrie. Société universelle et supranationale, elle 
englobe sans les détruire, sans les fusionner, des éléments 
de toutes les nations de la terre. Elle n'impose aucune 
langue particulière, ne rejette aucune coutume qui n'of­
fense pas le droit naturel, n'exige aucun reniement dé­
loyal, ne se lie à aucun impérialisme national. Que les 
vrais patriotes, que les nationalistes modérés se rassurent: 

L'Égl i se fondée pa r le R é d e m p t e u r es t une , la m ê m e p o u r 
tous les peuples e t p o u r t o u t e s les n a t i o n s . Sous sa coupole 
qui, c o m m e le f i rmament , r ecouvre la t e r r e en t iè re , il y a u n e 
pa t r i e p o u r t ous les peuples e t p o u r t o u t e s les l angues , il y 
a place pour le déve loppemen t de t o u t e s les qua l i t é s pa r t i cu ­
lières, d e t o u s les a v a n t a g e s , de t o u t e s les t â ches e t voca t i ons 
concédées p a r le D ieu C r é a t e u r e t S a u v e u r t a n t a u x i nd iv idus 
qu ' aux c o m m u n a u t é s e thn iques . Le c œ u r m a t e r n e l de l 'Église 
est assez g r a n d e t assez large p o u r voi r d a n s l ' épanou i s sement 
voulu de D ieu de ces ca rac t è re s e t de ces d o n s p r o p r e s à ch acu n , 
la richesse de la va r i é t é p lus que le péril des d ive rgences 1 . . . 

Qui parle ainsi? Personne autre que le Souverain 
Pontife Pie XI , et cela même au moment où il dénonce 
les excès du racisme outrancier en Allemagne. Son suc­
cesseur, Pie XI I , reprendra cette pensée et la précisera 
dans des paroles magnifiques où ce sens de la réalité con­
crète, qui caractérise la doctrine catholique, apparaît en 
pleine évidence: 

L'Égl ise du Chr is t . . . ne p e u t penser n i n e pense à a t t a q u e r 
ou à méses t imer les ca rac té r i s t iques par t i cu l iè res q u e c h a q u e 
peuple, avec u n e p ié té ja louse e t u n e compréhens ib le fierté, con-

1. Encyclique Mil Bmnnendcr Sorge (1937). op. cit., n» 368 (P. for P., n» 1177). 
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serve e t considère c o m m e un précieux p a t r i m o i n e . Son b u t est 
l 'un i té su rna ture l l e d a n s l ' amour universel sen t i e t p r a t i q u é , e t 
non l 'uniformité exclus ivement extér ieure , superficielle e t p a r 
là déb i l i t an te . T o u t e s les o r i en ta t ions , t o u t e s les soll icitudes, di­
rigées vers u n déve loppemen t sage e t o r d o n n é des forces e t 
t endances par t icul ières , qu i o n t leur rac ine d a n s les fibres les 
plus profondes de c h a q u e r a m e a u e thn ique , p o u r v u qu 'e l les ne 
s 'opposent p a s aux devoi rs d é r i v a n t p o u r l ' h u m a n i t é de son 
un i t é d 'or igine e t de sa c o m m u n e des t inée , l 'Église les salue 
avec joie e t les a c c o m p a g n e de ses v œ u x ma te rne l s . El le a 
m o n t r é à m a i n t e s reprises d a n s son ac t iv i t é miss ionnaire , que 
ce t t e règle est l 'étoile di rect r ice de son apos to l a t universel . . . 
T o u t ce qui , d a n s ces usages e t cou tumes , n ' e s t p a s indissolu­
b l emen t lié à des e r reurs religieuses sera tou jours examiné avec 
bienvei l lance, e t , q u a n d ce sera possible, p ro tégé e t encou­
ragé. . . Ceux qui e n t r e n t d a n s l 'Église, quelle que soit leur origine 
ou leur langue , do iven t savoir qu ' i l s o n t un dro i t égal de fils 
d a n s la maison d u Seigneur 

De telles paroles sont claires et catégoriques, telle­
ment qu'on serait presque tenté de conclure que l'Église 
est « nationaliste 2 ». E t de fait, existe-t-il une seule insti­
tution humaine qui sache, comme l'Église, s'adapter au 
tempérament de chaque peuple, aux particularités eth­
niques et culturelles de chaque nation, aux lois et aux 
constitutions de chaque pays ? une seule religion qui, au­
tant que le catholicisme, ait poussé au développement du 
clergé indigène et dont les missionnaires se soient, autant 
que les siens, assimilé les coutumes étrangères, s'incorpo-
rant en quelque sorte aux nations évangélisées, acquérant 
en particulier une connaissance approfondie de la langue, 
des usages, des doctrines du pays, afin d'adapter le plus 

1. Encyclique Summi Pontificate (1939), n« 37 (P. for P., n» 1409). 
2. Ainsi, le P. Delos , O. P. , disait hardiment: « Le catholicisme est nationaliste 

parce que l'individu humain pour s'épanouir a naturellement besoin d'un milieu nour­
ricier, stabilisateur, éducateur... Mais le catholicisme est internationaliste. Car l'in­
dividu humain est, en même temps, une personne, l'égale de toute autre par sa nature 
intelligente et libre et par sa destinée. » (La Société internationale, ouvrage rédigé en 
collaboration, 1928, p. 18.) 
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possible leur prédication aux besoins et aux habitudes des 
âmes elles-mêmes 1 ? 

2° L'Église reconnaît « les droits et les justes aspira­
tions » des peuples et des nations. 

L'Église ne se contente pas d'admettre comme légi­
time et nécessaire le fait de la diversité des nations et des 
patries, elle sait aussi reconnaître leurs droits et leurs 
justes aspirations, même les revendiquer en certains cas. 

Les interventions de la Papauté sur ce terrain ne se 
comptent plus: celles de Benoît XV sont célèbres entre 
toutes. On connaît, par exemple, le passage suivant, fré­
quemment cité: 

P o u r q u o i n e p a s peser , dès m a i n t e n a n t , a v e c u n e conscience 
sereine, les d ro i t s e t les j u s t e s a sp i r a t i ons des p e u p l e s ? P o u r ­
quoi ne p a s commencer , a v e c u n e vo lon té s incère, u n échange 
de vues , d i rec t o u indirect , à l'effet d e t en i r c o m p t e , d a n s la 
mesure d u possible, de ces d ro i t s e t de ces a sp i r a t i ons 2 ? 

Sur la fin de l'année 1918, l'ancien empire d'Autriche-
Hongrie s'effondre; de ses ruines surgissent des États 
nouveaux et indépendants. Quel accueil le Pape va-t-il 
faire à ces nouveaux venus qui, au nom du principe des 
nationalités, ont pris rang sur la scène internationale? 
Tout simplement le Pape ordonne à son nonce de Vienne 
« de se mettre amicalement en rapports » avec les nou-

1. Cette adaptation si merveilleuse de l'Église à tous, nous dit le P. Delos , pro­
vient surtout de ce qu'elle enseigne une religion d'amour et de charité: car, la charité 
fuit l'abstraction, elle maintient contact avec la vie, elle sauve tous les éléments de 
culture locale; de là, ce fait bien connu: « Le catholicisme, qui ne se départit jamais 
du loyalisme envers l 'État, qui en fait un devoir, a d'autre part presque universelle­
ment partie liée avec les forces régionalistes et les minorités ethniques.. . La religion 
universalisle par excellence: le catholicisme, est aussi celle qui tend le plus à s'incor­
porer au sol, à en épouser toutes les différenciations par ses paroisses, ses diocèses, son 
clergé, ses institutions. » (Cours à la Semaine sociale de Paris, 1928, Compte rendu, 
pp. 415-416.) 

2. Lettre du K mit 191b aux peuples belligérants, op. cit., n° 108 (P. for P., n° 390) . 
— Cf. aussi le message du 1» août 1917 (n» 132) e t la lettre au Primat d'Irlande. 27 
avril 1921 (n» 194). 
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veaux États . La raison qu'il donne vaut d'être notée 
parce qu'elle confirme notre première proposition: 

C'es t que , dit-i l , l 'Église, société par fa i te qu i a p o u r fin 
u n i q u e la sanct if icat ion des h o m m e s d a n s t ous les t e m p s e t 
d a n s t ous les p a y s , de m ê m e qu 'e l le s ' adap te aux diverses formes 
de g o u v e r n e m e n t , a d m e t aussi s ans a u c u n e difficulté les légit imes 
c h a n g e m e n t s t e r r i to r i aux e t pol i t iques des peuples 1 . 

En 1921, c'est à la Pologne que le Pape rend témoi­
gnage, revendiquant hardiment pour elle le caractère 
d 'État indépendant: 

Q u a n d , a u cours de la G r a n d e Guer re , ce r ta ins affirmaient 
q u ' o n ferait suff isamment en faveur de la Po logne en lui assu­
r a n t ce t t e so r te d'autonomie q u ' o n lui p r o m e t t a i t , seul le Siège 
apos to l ique déclara n e t t e m e n t , e t à p lus ieurs reprises, q u e la 
Pologne a v a i t besoin d ' une pleine e t souvera ine l iber té , a u t r e ­
m e n t d i t de l'indépendance, e t qu ' i l fallait à t o u t pr ix qu 'el le 
r evécû t en son anc ienne condi t ion de personne morale2. 

Pie XI devait à son tour marcher sur les traces de 
Benoît XV. De ses nombreuses interventions, conten­
tons-nous de citer un exemple. Le document d'où il est 
tiré a pu être appelé la charte du nationalisme chinois, 
et, par ricochet, du nationalisme indigène tout court. Le 
1 e r août 1928, Pie XI envoie à la Chine, qui sort d'une 
longue guerre civile, un message où il souhaite l'établisse­
ment d'une paix féconde et durable, puis il ajoute: 

P o u r la réa l i sa t ion de ce t t e paix, Sa Sa in t e t é forme le v œ u 
q u e soient p le inement r econnus les légi t imes asp i ra t ions e t les 
d ro i t s d ' u n e n a t i o n qui est la p lus populeuse de la t e r r e , n a t i o n 
de t rès anc ienne cu l tu re qu i c o n n u t des pér iodes de g randeur 
e t de sp lendeur , e t à laquel le , si elle sa i t se m a i n t e n i r d a n s les 
voies de la jus t ice e t de l 'ordre , un g r a n d aveni r , s ans nul dou te , 
es t a s s u r é 8 . 

1. Lettre du 3 novembre 1918 au cardinal Gasparri, op. cit., n M 142-143. — Voir 
aussi la protestation du même Pontife contre le sort pénible fait à l'Autriche: lettre 
du 24 janvier 1921. op. cil., n» 190. 

2 Lettre aux cardinaux et évêques de Pologne, 16 juillet 1921, op. cit., n° 198 (P. tor 
P., n° 716). 

3 . Cf. la Documentation catholique, t. 20, col. 583-584. 
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Q u a n t à P i e X I I , s e s i n t e r v e n t i o n s e n f a v e u r d e s d r o i t s 

d e s p e u p l e s , d e s p e t i t e s n a t i o n s e t d e s m i n o r i t é s c u l t u r e l l e s 

e n p a r t i c u l i e r su f f i r a i en t à e l l es s e u l e s à p r o u v e r n o t r e 

d e u x i è m e p r o p o s i t i o n . D è s s a p r e m i è r e e n c y c l i q u e , il p r o ­

t e s t e c o n t r e l ' i n j u s t e a g r e s s i o n d o n t l a P o l o g n e e s t a l o r s 

v i c t i m e 1 . P u i s , à c h a c u n e d e s e s a l l o c u t i o n s d e N o ë l , le 

P a p e r e v i e n t s u r c e r e s p e c t d e s d r o i t s d e s p e u p l e s ; v o i c i 

d ' a b o r d p o u r 1 9 3 9 : 

U n pos tu l a t f ondamen ta l d ' une paix ju s t e e t h o n o r a b l e est 
d 'assurer le d ro i t à la vie e t à l ' i ndépendance de t o u t e s les n a ­
tions, g r andes e t pe t i tes , pu i s san tes e t faibles... 

Il es t u n po in t , en par t icul ier , sur lequel il f audra i t ê t r e 
spécia lement a t tent i f , si l 'on veu t u n e meil leure o rgan isa t ion 
de l ' E u r o p e : c 'est celui qu i concerne les vra i s besoins e t les jus tes 
requêtes des n a t i o n s e t des peuples , c o m m e aussi des minor i t é s 
e thn iques . Si elles ne suffisent p a s tou jours à fonder u n dro i t 
str ict . . . , ces r equê te s m é r i t e n t toutefois u n b ienvei l lant examen 2 . . . 

E n 1 9 4 1 , n o u v e l l e e t p l u s p r é c i s e d é c l a r a t i o n d u S o u ­

v e r a i n P o n t i f e : 

D a n s les l imites d ' u n o rd re n o u v e a u fondé sur des pr inc ipes 
m o r a u x : 1° Il n ' y a p a s de place p o u r la v io la t ion de la l iber té , 
de l ' in tégr i té e t de la sécur i té des a u t r e s É t a t s , quelles q u e soient 
leur é t e n d u e te r r i to r ia le ou leur possibi l i té de défense.. . 2° Il 
n 'y a p a s d e p lace p o u r l 'oppress ion o u v e r t e ou occul te des ca­
rac tér i s t iques cul turel les ou l inguis t iques des minor i t é s n a ­
tionales, pour e n t r a v e r ou res t re indre leurs ressources écono­
miques, p o u r l imiter ou abol i r leur ferti l i té na ture l le . P l u s le 
gouve rnemen t d e l ' É t a t respecte consciencieusement les d ro i t s 
des minor i tés , p lus il p e u t exiger, a v e c confiance e t efficacité, 

1. Summi Pontiftcolus, n° 80 (P. for P., n° 1451). 
2. C f . l'Œuvre des Tracts, n° 248 (P . for P., n» 1497). — On rencontre parfois chez 

certains auteurs cette affirmation: l'Église a condamné le principe des nationalités. 
Vainement avons-nous cherché parmi les milliers de textes colligés par le P. de la 
Brière, nulle part nous n'avons trouvé de condamnation directe de ce fameux prin­
cipe; par contre, les passages abondent où les Papes demandent de reconnaître a les 
droits et les justes aspirations des peuples « et même des « minorités ethniques ». 
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q u e ses sujets rempl issent loya lement ces obl iga t ions civiles qu i 
son t c o m m u n e s à t ous les c i t o y e n s l . 

Voilà qui définit clairement les positions de l'Église 
en faveur des petites nationalités et des minorités eth­
niques et culturelles. 

3° L'Église approuve que chacun porte à sa nation et 
à sa patrie un amour de prédilection. 

Après avoir admis la nécessaire diversité des nations 
et leurs légitimes aspirations, l'Église reconnaît mainte­
nant que chacune a droit d'être aimée par ses enfants 
d'un amour de prédilection, et par conséquent de préfé­
rence à toutes les autres. 

Veut-on des témoignages ? Ils abondent : c'est Léon XII I 
qui affirme que « la loi naturelle nous impose de donner 
le meilleur de notre affection et de notre dévouement à 
notre pays n a t a l 2 ». C'est Pie X qui console les pèlerins 
français, accusés d'être ennemis de leur patrie à cause 
de leur catholicisme, en leur démontrant que la religion 
catholique est la plus précieuse alliée de leur patrie: 

Il n ' y a p a s de plus indigne o u t r a g e p o u r vo t r e h o n n e u r et 
v o t r e foi, ca r si le ca thol ic i sme é t a i t e n n e m i de la pa t r i e , il ne 
sera i t p lus u n e religion d iv ine . 

Oui , elle est d igne n o n seu lement d ' a m o u r , ma i s de prédi­
lect ion la pa t r i e , d o n t le n o m sacré éveille d a n s vo t re espri t les 
p lus chers souveni rs e t fait tressail l ir t o u t e s les fibres de vo t re 
â m e , ce t t e t e r re c o m m u n e où vous avez eu vo t r e berceau , à la­
quel le vous r a t t a c h e n t les liens du s ang e t ce t t e a u t r e commu­
n a u t é p lus noble des affections e t des t r a d i t i o n s 3 . 

1. Cf. brochure de l'E. S. P. , n" 344, pp. 8-9 ( P . for P., n°» 1758-1759). — Tout 
récemment encore, la Hiérarchie catholique des États-Unis posait comme l'une des 
conditions d'une paix juste le respect des droits des minorités: • Les gouvernements 
nationaux et l'organisation internationale, disait-elle, doivent respecter et garantir 
les droits des minorités ethniques, religieuses et culturelles à la subsistance économique, 
à des facilités égales pour le développement scolaire et culturel, et à l'égalité poli­
tique. » (Préambule et déclaration visant une paix juste, cf. Semaine religieuse de Mont­
réal, 17 novembre 1943.) 

2 . Encyclique Sapientiae Christianae (1890), op. cit., n° 13 (P. for P., n» 110). 
3. Aux pUerins français, 1909, op. cit., n°» 58-59 (P. for P., n°> 262-263). 
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C'est aussi Benoît XV qui, en 1919, invite les évêques 
allemands à travailler à la restauration de leur patrie, 
afin de lui épargner des maux encore plus graves: 

D a n s une si p re s san te dét resse , c 'est là une obl iga t ion impé­
rieuse de la loi de char i t é . Si elle n o u s impose d ' a imer t ous les 
h o m m e s e t m ê m e nos ennemis , à p lus forte raison nous o rdonne -
t-elle d ' en tou re r de n o t r e affection ceux qu i n o u s son t unis p a r 
les liens d ' une c o m m u n e p a t r i e l . 

C'est enfin Pie XI I qui, résumant toute la doctrine 
catholique sur l'ordre à établir dans ses affections, dé­
clare ce qui suit: 

Il n ' e s t p a s à c r a ind re q u e la conscience de la f ra terni té uni­
verselle, inculquée p a r la doc t r ine ch ré t i enne e t le s en t imen t 
qu'elle inspire, soient en oppos i t ion avec l ' amour q u e chacun 
por te a u x t r ad i t i ons e t aux gloires de sa p rop re pa t r i e , e t em­
pêchent d ' en p romouvo i r la p rospér i t é e t les i n t é rê t s légi t imes; 
car ce t t e m ê m e doc t r ine enseigne que d a n s l 'exercice de la cha­
rité il existe u n o rd re é tab l i p a r Dieu , selon lequel il faut po r t e r 
un a m o u r p lus in tense e t faire d u bien de préférence à ceux à 
qui l 'on est un i p a r des liens spéciaux. Le d iv in M a î t r e lui-
même d o n n a l 'exemple de ce t t e préférence enve r s sa t e r r e e t sa 
patr ie en p l e u r a n t sur l ' imminen te des t ruc t ion de la C i t é s a i n t e 2 . 

En confirmation de cette doctrine, citons l'exemple 
même de Pie XI qui ne craignait pas d'affirmer que « le 
sens inné de l'amour de la patrie (était) ennobli, loin 
d'être étouffé, par le caractère universel de (Sa) charge 
pastorale 3 » ; et qui, avant de mourir, offrait sa vie pour 
« la florissante prospérité de cette Italie, qui, parmi les 
peuples qui Nous sont tous chers, Nous est très chère, 

1. Lettre aux évêques allemands, 15 juillet 1919, op. cit., n° 149 (P. for P., n° 636) . 
2. Encyclique Summi Pontificatus (1939), n° 39 (P. for P., n» 1412). — Dans la 

lettre collective des Cardinaux, Archevêques et Évêques de France, 6 février 1924, on 
lit le passage suivant: « Le patriotisme n'est pas la haine de l'étranger, c'est un amour 
de préférence qui assigne, dans notre cceur, la première place à notre pays e t à nos con­
citoyens: tel est l'ordre établi par la Providence. » (Op. cit., p. 425.) 

3. Lettre aux évêques d'Italie, 1922, op. cit., n» 233 (P. for P. . n° 746). 
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de même que sa patrie était particulièrement chère à 
Jésus 1 »... 

4° L'Église fait du patriotisme un devoir et une vertu. 

C'est là l'enseignement traditionnel de ses docteurs, 
depuis l'âge apostolique jusqu'à nos jours, en passant par 
saint Augustin et saint Thomas d'Aquin. Aux déclara­
tions précédentes qu'il suffise d'ajouter celles-ci: 

U n b o n ca tho l ique , en ver tu m ê m e de la doc t r ine ca tho l ique , 
es t le mei l leur des c i toyens , a t t a c h é à sa pa t r i e , loya lement 
soumis à l ' au to r i t é civile é tabl ie , sous n ' i m p o r t e quelle forme 
légi t ime de g o u v e r n e m e n t 2 . 

C'est Pie XI qui parle ainsi; Pie XI I tient le même 
langage: parlant de la formation de la jeunesse, il déclare: 

C e t t e format ion do i t avo i r aussi p o u r b u t de p répa re r la 
jeunesse à rempl i r avec intel l igence, conscience e t fierté, les 
devoi rs d ' u n noble pa t r io t i sme , d o n n a n t à la pa t r i e te r res t re 
t o u t e la mesure q u i lui es t d u e d ' a m o u r , de d é v o u e m e n t e t de 
co l labora t ion 3 . 

Mentionnons aussi cet important document émané de 
la S. Congrégation de la Propagande sur les devoirs des 
catholiques envers la patrie au Japon, document qui 
montre bien la largeur de vues de l'Église et son amour 
concret des peuples: 

Il es t d u devoir des miss ionnai res de c o n n a î t r e e t d 'honorer 
la p ié té e t l ' amour des J a p o n a i s envers leur pa t r i e e t d ' a p p r e n d r e 
aux fidèles à n e p a s ê t r e inférieurs aux a u t r e s en a m o u r d e la 
pa t r i e 4 . 

1. Allocution de Noël 1938, cf. Doc. catholique, 1939, col. 71 (P. for P., n° 1309). 
Le même Souverain Pontife déclarait, en 1927, qu'il aimait mieux désigner ses scouts 
catholiques d'Italie par le mot Esploratori que par celui de scouts, et cela « per amore 
délia lingua materna « (Chirographe Abbiamo solto gli occhi. A. A. S., t. 19, p. 44). 

2. Encyclique Divini illius Magistri (1929), op. cit., p. 218, note 1. 
3. Encyclique Summi Pontificatus (1939), n» 56 (P. for P., n» 1426). 
4. Cité dans la Doc. Cath., 1937, col. 801. 
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Veut-on erifin une formule qui résume toute la doc­
trine catholique ? Voici que la Hiérarchie de France nous 
la fournit: 

L'Égl ise a tou jours enseigné q u e le pa t r io t i sme est u n devoir , 

don t elle r a t t a c h e les p rescr ip t ions a u q u a t r i è m e c o m m a n d e ­

m e n t de D i e u 1 . . . 

Il est donc permis de conclure que, dans l'esprit de 
l'Église, l'amour de la patrie est une vertu chrétienne, 
vertu qui peut même aller jusqu'à l'héroïsme de la sain­
teté: n'est-ce pas le sens et la leçon de la canonisation 
de Jeanne d'Arc, dont l'Église affirme qu'elle a été sus­
citée par Dieu « pour défendre la foi et la patrie — ad 
fidem et patriam tuendam 2» ? 

Ainsi se trouvent posés, en doctrine catholique, les 
fondements d'un juste nationalisme: nécessaire diversité 
des nations, existence de droits et d'aspirations particu­
lières, amour de prédilection envers chacune, devoir du 
patriotisme, tout cela l'Église le reconnaît et l'approuve, 
justifiant en conséquence cet amour et ce culte ordonnés 
des valeurs nationales en quoi consiste la substance même 
du sain nationalisme. Voilà pour la chose. 

B) L'emploi du m o t 

Comme certains auteurs et certains orateurs publics 
s'en prennent au mot lui-même et ne craignent pas d'af­
firmer que ce mot a nécessairement un sens péjoratif et 
condamnable, considérons maintenant l 'attitude des Sou­
verains Pontifes sur ce point particulier. L'on peut dire, 

1. Déclaration du Comité archiépiscopal de VAction catholique française, 24 jan­
vier 1933, op. cit., p. 426. — On connaît le mot du cardinal Mercier: « La religion du 
Christ fait du patriotisme une loi; il n'y a point de parfait chrétien, qui ne soit un 
parfait patriote. » (Cf. Patriotisme et Endurance.) 

2. De même, Pie X I , dans son homélie sur les saints John Fisher et Thomas More, 
n'a-t-il pas affirmé que la vie et la mort de ces saints sont une preuve que n la religion 
catholique, loin de diminuer l'amour de la patrie, l'augmente à son maximum ?... Perspi-
cuum est caritatem patiiae catholica religione non minui, sed augeri quam maxime » 
(Quemadmodum Christus, A. A. S., t. 27, p. 206, 1935). 
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d'une façon générale, qu'ils n'emploient le mot nationa­
lisme qu'en lui adjoignant un adjectif qui le détermine. 
Ainsi, quand ils ont voulu dénoncer certains excès, ils 
ont parlé de nationalisme « exagéré, immodéré, faux, 
égoïste ou dur » ; par contre, ils ont marqué leur appro­
bation de l'amour et du culte ordonnés de la nation, en 
qualifiant un tel nationalisme de « juste, tempéré, modéré 
ou sain ». Nous sommes donc en droit de poser notre 
cinquième proposition dans les termes suivants, emprun­
tés d'ailleurs à la Hiérarchie catholique de France: 

5° « L'Église approuve et favorise un juste nationa­
lisme. » 

Spécifions bien qu'il ne s'agit ici que de l'emploi du 
mot; aux affirmations de ceux qui s'appuient sur l'Église 
catholique pour donner au mot nationalisme un sens in­
trinsèquement mauvais, nous opposons l'exemple des Sou­
verains Pontifes et des Évêques qui l'emploient dans un 
sens louable et recevable. 

Ainsi, en 1932, Pie XI publie l'encyclique Caritate 
Christi, dont la version française contient ce passage: 

Que si ce m ê m e égoïsme, a b u s a n t d u légi t ime a m o u r de la 
p a t r i e e t pous san t à l ' exagérat ion ce s en t imen t de ju s t e na t io ­
na l i sme q u e l 'o rdre légi t ime de la cha r i t é ch ré t i enne n o n seule­
m e n t n e d é s a p p r o u v e pas , ma i s sanctifie e t vivifie en le réglant 1 . . . 

C'était une approbation claire, formelle, tant de la 
chose que du nom lui-même. Mais certains, à qui le mot 
répugnait, recoururent au texte latin et firent remarquer 
que l'original ne portait nullement « Justus nationalis-
mus », mais une formule beaucoup plus vague: le Pape 
ne parlait que des « sentiments de piété que l'on doit à 
sa nation ». 

A notre avis, le texte original contient une approba­
tion explicite de la chose: « sentiments de piété que l'on 

1. Traduction donnée par la Doc. Cath., 1932, t. 27, col. 1413. 
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d o i t à s a n a t i o n », c ' e s t p r é c i s é m e n t p o u r n o u s c e q u ' i l 

f a u t e n t e n d r e p a r l e v é r i t a b l e n a t i o n a l i s m e K L e p a s s a g e , 

e n o u t r e , c o n t i e n t u n e a p p r o b a t i o n i m p l i c i t e d u t e r m e 

l u i - m ê m e : a u d i r e d u P . d e l a B r i è r e , l a p r e m i è r e t r a d u c ­

t i o n f r a n ç a i s e p e u t ê t r e c o n s e r v é e , s a n s d u t o u t t r a h i r 

o u s i m p l e m e n t i n t e r p r é t e r l a p e n s é e p o n t i f i c a l e : « L ' i d é e , 

a j o u t e - t - i l , e s t b i e n r e n d u e p a r juste nationalisme; l a v e r ­

s i on i t a l i e n n e a , e l le a u s s i : quel sentimento di giusto na-
zionalismo; e l l e a p a r u d a n s YOsservalore Romano e t l a 
Civilta Cattolica s a n s ê t r e d é s a v o u é e o u c o r r i g é e 2 . » 

A u j o u r d ' h u i , t o u t e f o i s , c e t t e c o n t r o v e r s e offre p e u d ' i m ­

p o r t a n c e p r a t i q u e : l e P a p e s ' e s t c h a r g é l u i - m ê m e d e t r a n ­

c h e r l e d é b a t . S ' a d r e s s a n t a u x é t u d i a n t s d u c o l l è g e d e 

la P r o p a g a n d e , P i e X I d é c l a r a i t p r é c i s é m e n t a u p l u s f o r t 

d e l a l u t t e c o n t r e le r a c i s m e : 

Il y a les n a t i o n s e t il y a auss i le n a t i o n a l i s m e ; e t les n a ­

t ions, c 'est D ieu qu i les a faites. D o n c il y a p lace p o u r u n 

na t iona l i sme jus t e , t empé ré , modéré , associé à t o u t e s les v e r t u s . 

Ma i s gardez-vous du na t iona l i sme e x a g é r é 3 . . . 

1. Le texte latin porte: « Quod si legitimo in patriam studio debitaeque erga suam 
Nationem pietatis sensus plus aequo extollens (quam quidem pietatem rectus chris-
tianae caritatis ordo, nedum improbet, at suis normis sanctam vivacioremque ef-
ficit)... » Le Pape, comme on le voit, distingue, au moins dans les mots, entre le « légi­
time amour de la patrie » (le patriotisme) . e t a les sentiments de piété que l'on doit à 
sa nation » (le nationalisme, selon nous); de plus, il fait remarquer que cette piété 
envers la nation, « la charité chrétienne, loin de la réprouver, la sanctifie et la vivifie 
par ses règles ». On ne peut souhaiter une plus entière approbation de ce culte des 
valeurs nationales en quoi consiste le vrai nationalisme, selon la plupart des moralistes 
catholiques. S. Thomas n'enseigne-t-il pas, en effet, que l'acte principal de la piété, 
c'est précisément le culte ? 

2. Cf. la Patrie el la Paix, p. 232, note 1. — De même, la version anglaise donne: 
« a sentiment of justifiable nationalism » (P. for P., n" 1077). 

3. Cité dans la Croix de Paris, 23 août 1938, ainsi que dans l'édition commentée 
de l'encyclique Summi Pontificatus par l'Action Populaire de France, p. 43, en note 
(P. for P., n» 1293). — L'original italien a paru dans la Civilta Cattolica, 1938, vol. III, 
p. 464. La phrase importante est la suivante: « Ce nazionalismo e nazionalismo... 
Dunque c'è luogo per un giusto, moderato, temperato nazionalismo associato a tutte 
le virtù... » Commentant cette déclaration, Mgr Fontenelle écrivait: « En dehors de 
toutes les formes de nationalisme qui ont mérité les condamnations de l'Église..., il y 
a place pour un nationalisme que le Saint-Père a qualifié de juste et tempéré, associé à 
toutes les autres vertus morales. » (Lo Croix, 27 août 1938.) 
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Cette déclaration contient, à notre avis, tout l'essen­
tiel au sujet du nationalisme: si l'amour et le culte de 
la nation demeurent dans l'ordre, l'Église les reconnaît 
comme justes et les associe aux autres vertus morales; 
mais s'ils sont désordonnés, l'Église les répudie et les 
condamne. 

Rappelons enfin un texte qui nous touche de très près : 
c'est un passage de la lettre écrite au nom du Souverain 
Pontife par S. Ém. le cardinal Maglione, secrétaire d'État, 
à l'occasion de la Semaine sociale de Québec, en 1939. 
La lettre insiste sur la nécessité du sacrifice pour atteindre 
ces grands biens que sont la justice et la paix, puis elle 
ajoute: 

N i le syndica l i sme et la co l labora t ion des classes, ni l 'orga­
n isa t ion corpora t ive , n i enfin u n sain na t iona l i sme e t u n e parfa i te 
éduca t ion na t iona l e n e p e u v e n t réaliser d a n s la Jus t i ce la Paix 
sociale ou la Pa ix des na t i ons , t a n t q u e le sacrifice est exclu e t 
q u e seul le d ro i t s t r i c t cherche à t r i o m p h e r l . 

Comme on peut s'en rendre compte, les expressions 
« sain nationalisme » et « parfaite éducation nationale » 
ne répugnent pas à la plume pontificale: elle les place 
sur le même pied que « le syndicalisme et la collaboration 
des classes, (que) l'organisation corporative ». En con­
séquence, nous ne voyons pas pourquoi il faudrait être 
chez nous plus susceptible que le Pape. 

Des témoignages de la Hiérarchie catholique, nous 
pourrions en citer des centaines, mais il faut nous borner 
à trois. Le premier vient de France et résume parfaite­
ment toute la doctrine catholique: 

L'Égl i se a p p r o u v e e t favorise un ju s t e na t iona l i sme , celui 
qu i v e u t à son p a y s sa sécur i té , le respec t d e ses dro i t s , sa vraie 
place d a n s le concer t mond ia l . M a i s elle d e m a n d e q u e ce na­
t iona l i sme soit chrétien, c 'es t-à-dire respec tueux des dro i t s des 
a u t r e s , soucieux d ' en t r e t en i r les r a p p o r t s q u e la jus t ice , la cha­
r i t é e t le devoi r de fraternelle co l labora t ion imposen t aux peuples 

1. Cf. brochure de l'E. S. P., n° 308, p. 31 (P. for P., n° 1370). 
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co mme aux individus , e t désireux d 'a ider e t de soulager ceux 
qui souffrent; — qu ' i l soi t sage, c 'est-à-dire q u e les c i toyens n e 
s 'a r rogent p a s des dro i t s qu i son t réservés soit à l ' au to r i t é légi­
t ime, soit aux compé tences spécialisées reconnues . 

Ces pr incipes posés, elle laisse à ses enfants , d a n s ce d o ­
maine , une l iber té légi t ime e t sage l . 

Entendons maintenant S. Ém. le cardinal Villeneuve: 

C'es t enfin YOsservatore Romano qu i r é c e m m e n t encore , p a r ­
lan t aussi de la pa t r i e , p rononça i t : « Dieu nous l 'a donnée , gare 
à qu i la t o u c h e ! » e t p r e n a i t soin d 'exal ter u n légi t ime n a t i o n a ­
lisme. « Oui , na t iona l i sme! » s 'écriai t l 'o rgane du V a t i c a n (5 
aoû t 1934). « C 'es t un sens, une idée, un pr inc ipe chré t ien lui 
aussi , p réc i sément pour cet o rdre , cet équi l ibre sage, ce m o u v e ­
m e n t chré t ien qu i p a r t d u c œ u r et a u t r a v e r s duque l s ' intensif ient 
e t g rand i ssen t^amour e t devoi r ; d e la famille à la classe sociale, 
à la ci té , à l ' É t a t , à la pa t r i e , à la pa t r i e -na t ion , f inalement à 
l ' human i t é 2 . » 

Dans une lettre pastorale intitulée précisément Du 
véritable et du faux nationalisme, l'évêque de Linz (Au­
triche), en 1933, démontrait que le véritable nationalisme 
était voulu de Dieu et approuvé par l'Église. Citons-en 
cet extrait significatif: 

L 'es t ime e t l ' amour , b ien plus, l ' en thous iasme e t la pass ion 
de sa p r o p r e na t iona l i t é o n t leur fondement d a n s les repl is les 
plus in t imes de l ' âme h u m a i n e : ils sont donc vou lus de Dieu , 
l ' au teur de n o t r e n a t u r e , ils s o n t donc n a t u r e l s e t ra t ionne ls , 
légit imes e t v r a i m e n t h u m a i n s . Or l 'Égl ise r e c o n n a î t e t a p ­
p rouve sans réserve ce na t iona l i sme bien compr is . . . L 'Ég l i se 
est la meil leure p ro tec t r ice e t la p lus sincère amie d u n a t i o n a ­
lisme vér i tab le , de l ' amour foncier d u p a y s n a t a l , d u p lus a r d e n t 
pa t r io t i sme , car elle en a p p r o u v e , elle en h o n o r e les solides 
fondements 3 . 

1. Déclaration du Comité archiépiscopal de l'Action catholique française, 24 jan­
vier 1933, op. cit., p. 427. 

2. Devoir et pratique du patriotisme, p. 29. 

3. Cf. la Doc. Cath., 1933, t. 29, col. 579-585. — La même année, l'épiscopat au­
trichien publiait une lettre pastorale collective dans laquelle il affirmait « quatre vérités 
fondamentales », dont la deuxième s'énonçait ainsi: « Le véritable nationalisme chré­
tien est voulu de Dieu, approuvé par l'Église... » (Cf. Doc Cath., 1934, t. 31, col. 408.) 
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D'où l'on voit ce qu'il faut penser des gens qui viennent 
nous soutenir que le nationalisme est quelque chose d'es­
sentiellement vicié, qu'il frise l'erreur, le péché ou l'hé­
résie et qu'en conséquence il doit être condamné en bloc 
et sans examen. Une telle attitude, affirme la revue 
Civilta Cattolica, contredit la pensée expresse des Souve­
rains Pontifes, lesquels, tout en condamnant les excès 
causés par l'égoïsme national, ont pris soin d'ajouter que 
l'amour de la nation était de soi une source de beaucoup 
de vertus l . Une telle attitude contredit aussi la position 
prise par les auteurs du Code de Morale internationale, 
lesquels déclarent le nationalisme « louable et sain en 
s o i 2 ». 

Telle sera aussi notre conclusion à ce travail: le na­
tionalisme est louable et sain en soi; s'il s'inspire d'une 
doctrine d'ordre, de justice et de charité, il devient même 
vertueux, tout comme le patriotisme; par contre, s'il 
s'adonne aux excès de l'impiété et de la haine, il dégé­
nère en un vice exécrable. L'Église jusqu'ici n'en a con­
damné que les exagérations, non les tendances profondes. 
Imitons cette sagesse: gardons-nous d'inclure dans la no­
tion même du terme un sens nettement péjoratif; nous 
y gagnerons ainsi en vérité et en sécurité tant pour notre 
vie nationale que pour notre vie catholique. 

1. Civilta Cattolica, 1938, vol. IV, p. 504. 

2. Code de Morale internationale, n»" 236-240. 
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